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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

 

PORTARIA Nº 5619/2022-PGJ, DE 11.11.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar o 65º Promotor de Justiça de Campo Grande, Bolivar Luis da Costa Vieira, para, sem prejuízo de suas 

funções, responder pela 66ª Promotoria de Justiça da referida Comarca no período de 30.11 a 16.12.2022, em razão de 

afastamento do Promotor de Justiça Estéfano Rocha Rodrigues da Silva; e tornar sem efeito a Portaria nº 5236/2022-PGJ, 

de 26.10.2022. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

PORTARIA Nº 5620/2022-PGJ, DE 11.11.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar a 56ª Promotora de Justiça de Campo Grande, Aline Mendes Franco, para, sem prejuízo de suas 

funções, responder pela 50ª Promotoria de Justiça da referida Comarca no período de 5 a 16.12.2022, em razão de 

afastamento da Promotora de Justiça Jiskia Sandri Trentin. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

PORTARIA Nº 5621/2022-PGJ, DE 11.11.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar o 67º Promotor de Justiça de Campo Grande, Paulo César Zeni, para, sem prejuízo de suas funções, 

responder pela 44ª Promotoria de Justiça da referida Comarca no período de 6 a 19.12.2022, em razão de afastamento da 

Promotora de Justiça Cristiane Barreto Nogueira. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

PORTARIA Nº 5622/2022-PGJ, DE 11.11.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar a 42ª Promotora de Justiça de Campo Grande, Andréia Cristina Peres da Silva, para, sem prejuízo de 

suas funções, responder pela Supervisão das Promotorias de Justiça Especializadas da referida Comarca no período de 12 

a 16.12.2022, em razão de afastamento da Promotora de Justiça Marjorie Oliveira Zanchetta de Azambuja. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº 5625/2022-PGJ, DE 16.11.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar a Promotora de Justiça Renata Ruth Fernandes Goya Marinho para, sem prejuízo de suas funções, 

responder pelo Núcleo Ambiental no período de 17 a 21.10.2022, em razão de afastamento do Promotor de Justiça 

Luciano Furtado Loubet. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 
PORTARIA Nº 5626/2022-PGJ, DE 16.11.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar o 30º Promotor de Justiça de Campo Grande, Fabio Ianni Goldfinger, para, sem prejuízo de suas 

funções, responder pela 31ª Promotoria de Justiça da referida Comarca no período de 9 a 11.11.2022, em razão de 

afastamento do Promotor de Justiça Humberto Lapa Ferri. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 
PORTARIA Nº 5627/2022-PGJ, DE 16.11.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar a Promotora de Justiça Cristiane Mourão Leal Santos, Assessora Especial do Procurador-Geral de 

Justiça, para, sem prejuízo de suas funções, responder pela Assessoria Especial do Procurador-Geral de Justiça 1, Assep 

1, no período de 16 a 18.11.2022, em razão de afastamento do Promotor de Justiça Paulo Roberto Gonçalves Ishikawa. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 
PORTARIA Nº 5628/2022-PGJ, DE 16.11.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar a Promotora de Justiça Ana Cristina Carneiro Dias, Assessora Especial do Procurador-Geral de Justiça, 

para, sem prejuízo de suas funções, responder pela Supervisão de Planejamento e Gestão Estratégica no período de 16 a 

18.11.2022, em razão de afastamento do Promotor de Justiça Paulo Roberto Gonçalves Ishikawa. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº 5629/2022-PGJ, DE 16.11.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar o 2º Promotor de Justiça de Três Lagoas, Fernando Marcelo Peixoto Lanza, para, sem prejuízo de suas 

funções, responder pela 1ª Promotoria de Justiça da referida Comarca no dia 11.11.2022, em razão de afastamento do 

Promotor de Justiça Antonio Carlos Garcia de Oliveira. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 
PORTARIA Nº 5630/2022-PGJ, DE 16.11.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar o 3º Promotor de Justiça de Paranaíba, Leonardo Dumont Palmerston, para, sem prejuízo de suas 

funções, responder pela 2ª Promotoria de Justiça e pelo Juizado Especial Adjunto da comarca de Cassilândia no período 

de 21 a 25.11.2022, em razão de afastamento da Promotora de Justiça Ana Carolina Lopes de Mendonça Castro. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 
PORTARIA Nº 5631/2022-PGJ, DE 16.11.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o artigo 7º, inciso XII, alínea “h”, da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Indicar ao Procurador Regional Eleitoral o Promotor de Justiça Leonardo Dumont Palmerston, para, sem 

prejuízo de suas funções, atuar perante a 3ª Zona Eleitoral no período de 21 a 25.11.2022, em razão de afastamento da 

Promotora de Justiça Ana Carolina Lopes de Mendonça Castro. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 
PORTARIA Nº 5646/2022-PGJ, DE 16.11.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Conceder à Promotora de Justiça Suzi Lucia Silvestre da Cruz D’Angelo 5 (cinco) dias de compensação no 

período de 5 a 9.12.2022, pelo exercício da atividade ministerial em plantão realizada nos dias 18 e 19.12.2020 e no 

período de 1º a 8.3.2021, nos termos dos artigos 3º e 6º da Resolução nº 38/2015-PGJ, de 24.11.2015. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº 5647/2022-PGJ, DE 16.11.2022 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Conceder à Promotora de Justiça Suzi Lucia Silvestre da Cruz D’Angelo 5 (cinco) dias de férias remanescentes, 

referentes ao período aquisitivo 2021/2022, a serem usufruídos no período de 12 a 16.12.2022, nos termos dos artigos 

139, inciso I, 140 e 149, § 1º, da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 
PORTARIA Nº e-1287/2022/PGJ, DE 8.11.2022  

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E :  

Conceder férias e a conversão em abono pecuniário de um terço das férias ao(à) Promotor(a) de Justiça Antonio 

Carlos Garcia de Oliveira, nos termos dos artigos 144 e 149 da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

conforme segue: 

 

PERÍODO 

AQUISITIVO 

QUANTIDADE DE 

DIAS 
PERÍODO MODALIDADE 

ADICIONAL DE 

FÉRIAS 

2022/2023 10 9 a 18.1.2023 ABONO NÃO 

2018/2019 9 2 a 10.3.2023 GOZO NÃO 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 
PORTARIA Nº e-1288/2022/PGJ, DE 8.11.2022  

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E :  

Conceder a conversão em abono pecuniário de um terço das férias ao(à) Promotor(a) de Justiça Fernando 

Marcelo Peixoto Lanza, nos termos do artigo 149, § 1º, da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, conforme 

segue: 

 

PERÍODO 

AQUISITIVO 

QUANTIDADE DE 

DIAS 
PERÍODO MODALIDADE 

ADICIONAL DE 

FÉRIAS 

2022/2023 10 9 a 18.1.2023 ABONO NÃO 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº e-1289/2022/PGJ, DE 8.11.2022  

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E :  

Conceder férias e a conversão em abono pecuniário de um terço das férias ao(à) Promotor(a) de Justiça Rosalina 

Cruz Cavagnolli, nos termos dos artigos 139, inciso I, 140, e 149, § 1º, da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 

1994, conforme segue: 

 

PERÍODO 

AQUISITIVO 

QUANTIDADE DE 

DIAS 
PERÍODO MODALIDADE 

ADICIONAL DE 

FÉRIAS 

2022/2023 10 1 a 10.2.2023 ABONO NÃO 

2022/2023 10 10 a 19.4.2023 GOZO SIM 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 
PORTARIA Nº e-1290/2022/PGJ, DE 8.11.2022  

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E :  

Conceder férias e a conversão em abono pecuniário de um terço das férias ao(à) Promotor(a) de Justiça Paulo 

da Graça Riquelme de Macedo Junior, nos termos dos artigos 139, inciso I, 140, e 149, § 1º, da Lei Complementar nº 72, 

de 18 de janeiro de 1994, conforme segue: 

 

PERÍODO 

AQUISITIVO 

QUANTIDADE DE 

DIAS 
PERÍODO MODALIDADE 

ADICIONAL DE 

FÉRIAS 

2022/2023 12 9 a 20.1.2023 GOZO SIM 

2022/2023 10 23.1 a 1.2.2023 ABONO NÃO 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 
PORTARIA Nº e-1291/2022/PGJ, DE 8.11.2022  

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E :  

Conceder a conversão em abono pecuniário de um terço das férias ao(à) Promotor(a) de Justiça Paulo Henrique 

Camargo Iunes, nos termos do artigo 149, § 1º, da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, conforme segue: 

 

PERÍODO 

AQUISITIVO 

QUANTIDADE DE 

DIAS 
PERÍODO MODALIDADE 

ADICIONAL DE 

FÉRIAS 

2021/2022 10 1 a 10.3.2023 ABONO NÃO 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº 0083/2022/AOP/PGJ 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XIII do artigo 30 da Lei Complementar n° 72, de 18 de janeiro de 1994 e artigo 29, inciso IX, da 

Lei 8.625/93, 

RESOLVE: 

Delegar ao Promotor de Justiça Felipe Almeida Marques, que oficia perante a Promotoria de Justiça da comarca 

de Água Clara-MS, a quem o substituir ou a quem o suceder por promoção ou remoção, a atribuição para, sem prejuízo 

de suas funções, atuar nos autos de Notícia de Fato nº 01.2022.00005582-3, bem como nos feitos e ações judiciais 

decorrentes desse procedimento, conforme decisão lançada ao feito. 

 

Campo Grande-MS, 03 de novembro de 2022. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

 

 

 

PROCURADORIA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA 

 

PORTARIA Nº 5604/2022-PGJ, DE 11.11.2022 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5 de maio de 2020, 

R E S O L V E : 

Designar o servidor Brauner Murilo de Melo Biscoli, ocupante do cargo efetivo de Técnico I, símbolo MPTE-

201, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, lotado nas Promotorias de Justiça de Ivinhema, para, sem 

prejuízo de suas funções, prestar serviços à Promotoria de Justiça de Iguatemi, mediante acesso remoto aos sistemas 

informatizados, no período de 16 a 25.11.2022, em razão de afastamento do servidor Marcos Andraos Mokayad Ferro, 

Técnico I. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

 

 

PORTARIA Nº 5605/2022-PGJ, DE 11.11.2022 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar a servidora Silmara Diniz Paulino da Rocha, ocupante do cargo efetivo de Técnica I, símbolo MPTE-

201, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, lotada nas Promotorias de Justiça de Dourados e designada 

para prestar serviços na 1ª Promotoria de Justiça, para, sem prejuízo de suas funções, prestar serviços à 7ª Promotoria de 

Justiça da referida Comarca no período de 16 a 25.11.2022, em razão de afastamento da servidora Gláuce Jardi Bezerra, 

Técnica I. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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PORTARIA Nº 5606/2022-PGJ, DE 11.11.2022 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar a servidora Catia Cristiane Ferreira, ocupante do cargo efetivo de Técnica I, símbolo MPTE-201, do 

Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, para, sem prejuízo de suas funções, responder pelo Departamento 

de Tomada de Contas no período de 3 a 11.11.2022, em razão de afastamento da titular, Simeia Fernanda da Silva Taveira. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº 5634/2022-PGJ, DE 16.11.2022 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar a servidora Andréia Fernandes Francischini, ocupante do cargo efetivo de Técnica I, símbolo MPTE-

201, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, para, sem prejuízo de suas funções, responder pela Divisão 

de Projetos e Serviços de TI no período de 9 a 11.11.2022, em razão de afastamento do titular, Gustavo Rocha Lobato. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº 5635/2022-PGJ, DE 16.11.2022 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar a servidora Maria Rosa Ferreira, ocupante do cargo efetivo de Técnica II, símbolo MPTE-202, do 

Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, lotada nas Promotoria de Justiça da comarca de Naviraí, para, sem 

prejuízo de suas funções, prestar serviços à 2ª Promotoria de Justiça de Itaquiraí, mediante acesso remoto aos sistemas 

informatizados, no período de 16 a 25.11.2022, em razão de afastamento do servidor Rodrigo Peixoto Santos, Técnico II. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº 5636/2022-PGJ, DE 16.11.2022 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar a servidora Angela Rezende do Amarante, ocupante do cargo em comissão de Chefe do Núcleo de 

Controle e Análise de Processos Administrativos, símbolo MPDS-107, do Quadro de Servidores do Ministério Público 

Estadual, para, sem prejuízo de suas funções, responder pelo Núcleo de Apoio Administrativo 2 nos dias 31.10 e 

1º.11.2022 e no período 3 a 11.11.2022, em razão de afastamento do titular, Caio Ferreira Campos. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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PORTARIA Nº 5637/2022-PGJ, DE 16.11.2022 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar a servidora Carolina Pontes Andreussi, ocupante do cargo efetivo de Analista, área de atividade Direito, 

símbolo MPAN-101, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, para, sem prejuízo de suas funções, 

responder pelo Núcleo de Apoio Administrativo 1 no período de 9 a 11.11.2022, em razão de afastamento da titular, 

Luana Rotta Vollkopf Curto. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº 5644/2022-PGJ, DE 16.11.2022 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar a servidora Maria Aparecida de Oliveira Santana França, ocupante do cargo efetivo de Técnica I, 

símbolo MPTE-201, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, para, sem prejuízo de suas funções, 

responder pelo Setor de Análise e Compras no período de 4 e 7.11.2022, em razão de afastamento do titular, Paulo Roberto 

Martins Cavalari. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº 5661/2022-PGJ, DE 17.11.2022 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar a servidora Greyce Kelly Gomes Santiago, ocupante do cargo efetivo de Técnica I, símbolo MPTE-

201, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, para, sem prejuízo de suas funções, exercer, em 

substituição, a Função de Confiança FC5, símbolo MPFC-305, no período de 24.10 a 1º.11.2022 e nos dias 3 e 4.11.2022, 

em razão de afastamento do servidor Paulo Roberto da Silva. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº e-1381/2022/PGJ, DE 10.11.2022  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias ao servidor Natanael Jacinto Dos Santos, referentes ao período aquisitivo 2020/2021, a serem 

usufruídas nos períodos de 10 a 29.7.2023, bem como a conversão de um terço das férias em abono pecuniário no período 

de 9 a 18.1.2023, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018, do artigo 123 da 

Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, ainda, dos artigos 22, inciso 

III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 



 

 

 
PÁGINA 10 

 

DOMPMS • Ano XIII • Número 2.788 sexta-feira, 18 de novembro de 2022 

mpms.mp.br 

PORTARIA Nº e-1382/2022/PGJ, DE 10.11.2022  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias à servidora Elisangela Cristina Nery, referentes ao período aquisitivo 2021/2022, a serem 

usufruídas nos períodos de 9 a 18.1.2023 e de 10 a 19.7.2023, bem como a conversão de um terço das férias em abono 

pecuniário no período de 23.1 a 1.2.2023, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, 

ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
 

PORTARIA Nº e-1383/2022/PGJ, DE 10.11.2022  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias ao servidor Jose da Cruz Soares, referentes ao período aquisitivo 2019/2020, a serem usufruídas 

no período de 9.1 a 7.2.2023, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018, do 

artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, ainda, dos artigos 

22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
 

PORTARIA Nº e-1384/2022/PGJ, DE 10.11.2022  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias à servidora Rosangela Bonacina Milgarefe, referentes ao período aquisitivo 2021/2022, a serem 

usufruídas nos períodos de 20 a 29.1.2023 e de 18 a 27.7.2023, bem como a conversão de um terço das férias em abono 

pecuniário no período de 10 a 19.1.2023, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, 

ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
 

PORTARIA Nº e-1385/2022/PGJ, DE 10.11.2022  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias à servidora Luciana Rodrigues Mandu, referentes ao período aquisitivo 2020/2021, a serem 

usufruídas nos períodos de 23.2 a 4.3.2023, de 14 a 23.6.2023 e de 11 a 20.9.2023, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 

da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada 

pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação 

dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 



 

 

 
PÁGINA 11 

 

DOMPMS • Ano XIII • Número 2.788 sexta-feira, 18 de novembro de 2022 

mpms.mp.br 

PORTARIA Nº e-1386/2022/PGJ, DE 10.11.2022  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias ao servidor Fabricio Caciano Messias Ferreira, referentes ao período aquisitivo 2020/2021, a 

serem usufruídas nos períodos de 8 a 17.2.2023 e de 9 a 18.8.2023, bem como a conversão de um terço das férias em 

abono pecuniário no período de 9 a 18.1.2023, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, 

ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
 

PORTARIA Nº e-1387/2022/PGJ, DE 10.11.2022  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias à servidora Isabela Castro Almeida, referentes ao período aquisitivo 2020/2021, a serem 

usufruídas nos períodos de 11 a 20.4.2023 e de 16 a 25.8.2023, bem como a conversão de um terço das férias em abono 

pecuniário no período de 23.1 a 1º.2.2023, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, 

ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
 

PORTARIA Nº e-1388/2022/PGJ, DE 10.11.2022  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias à servidora Cristhiane Bergmaier, referentes ao período aquisitivo 2020/2021, a serem 

usufruídas nos períodos de 6 a 15.2.2023 e de 14 a 23.8.2023, bem como a conversão de um terço das férias em abono 

pecuniário no período de 23.1 a 1º.2.2023, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, 

ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
 

PORTARIA Nº e-1407/2022/PGJ, DE 11.11.2022  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias ao servidor Istanisley Camilo Camargo Fontebassi, referentes ao período aquisitivo 2021/2022, 

a serem usufruídas nos períodos de 19 a 28.7.2023 e de 2 a 11.10.2023, bem como a conversão de um terço das férias em 

abono pecuniário no período de 9 a 18.1.2023, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, 

ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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PORTARIA Nº e-1408/2022/PGJ, DE 11.11.2022  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias ao servidor Daniel Fernando Tiburcio, referentes ao período aquisitivo 2018/2019, a serem 

usufruídas nos períodos de 9 a 18.1.2023 e de 23.2 a 4.3.2023, bem como a conversão de um terço das férias em abono 

pecuniário no período de 6 a 15.2.2023, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, 

ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

PORTARIA Nº e-1409/2022/PGJ, DE 11.11.2022  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias à servidora Christiane Naomi Hiratsuka, referentes ao período aquisitivo 2019/2020, a serem 

usufruídas nos períodos de 8 a 17.2.2023 e de 20 a 29.11.2023, bem como a conversão de um terço das férias em abono 

pecuniário no período de 16 a 25.5.2023, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, 

ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

PORTARIA Nº e-1410/2022/PGJ, DE 11.11.2022  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias ao servidor Joel Goncalves Coelho, referentes ao período aquisitivo 2020/2021, a serem 

usufruídas nos períodos de 6 a 25.3.2023, bem como a conversão de um terço das férias em abono pecuniário no período 

de 1º a 10.2.2023, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018, do artigo 123 da 

Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, ainda, dos artigos 22, inciso 

III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

PORTARIA Nº e-1411/2022/PGJ, DE 11.11.2022  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias ao servidor Everton Aparecido Fernandez de Arruda, referentes ao período aquisitivo 

2021/2022, a serem usufruídas nos períodos de 9 a 18.1.2023 e de 3 a 12.4.2023, bem como a conversão de um terço das 

férias em abono pecuniário no período de 1º a 10.2.2023, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-

PGJ, de 23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 

23.12.2004, e, ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, 

de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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PORTARIA Nº e-1412/2022/PGJ, DE 11.11.2022  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias ao servidor Vladimir Valentim de Souza, referentes ao período aquisitivo 2021/2022, a serem 

usufruídas nos períodos de 17.7 a 5.8.2023, bem como a conversão de um terço das férias em abono pecuniário no período 

de 1º a 10.3.2023, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018, do artigo 123 da 

Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, ainda, dos artigos 22, inciso 

III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
 

PORTARIA Nº e-1413/2022/PGJ, DE 11.11.2022  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias ao servidor Rogerio Possionatto Giroldo, referentes ao período aquisitivo 2020/2021, a serem 

usufruídas nos períodos de 9 a 28.1.2023, bem como a conversão de um terço das férias em abono pecuniário no período 

de 30.1 a 8.2.2023, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018, do artigo 123 da 

Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, ainda, dos artigos 22, inciso 

III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
 

PORTARIA Nº e-1415/2022/PGJ, DE 11.11.2022  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias à servidora Elisa Mari Kihara Zaha, referentes ao período aquisitivo 2019/2020, a serem 

usufruídas nos períodos de 9 a 18.1.2023 e de 17 a 26.7.2023, bem como a conversão de um terço das férias em abono 

pecuniário no período de 3 a 12.7.2023, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, 

ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
 

PORTARIA Nº e-1416/2022/PGJ, DE 11.11.2022  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias à servidora Jackeline Nunes Lechuga, referentes ao período aquisitivo 2021/2022, a serem 

usufruídas nos períodos de 24.7 a 2.8.2023 e de 16 a 25.10.2023, bem como a conversão de um terço das férias em abono 

pecuniário no período de 9 a 18.1.2023, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, 

ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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PORTARIA Nº e-1417/2022/PGJ, DE 11.11.2022  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias ao servidor Diego Bueno Ferraz de Moura, referentes ao período aquisitivo 2021/2022, a serem 

usufruídas nos períodos de 9 a 18.1.2023 e de 8 a 17.5.2023, bem como a conversão de um terço das férias em abono 

pecuniário no período de 19 a 28.1.2023, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, 

ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
 

PORTARIA Nº e-1418/2022/PGJ, DE 11.11.2022  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias à servidora Patricia Marim, referentes ao período aquisitivo 2021/2022, a serem usufruídas nos 

períodos de 10 a 19.4.2023 e de 11 a 20.9.2023, bem como a conversão de um terço das férias em abono pecuniário no 

período de 23.1 a 1º.2.2023, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018- PGJ, de 23.11.2018, do artigo 

123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, ainda, dos artigos 22, 

inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
 

PORTARIA Nº e-1419/2022/PGJ, DE 11.11.2022  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias à servidora Katiany Aparecida Leite de Morais, referentes ao período aquisitivo 2021/2022, a 

serem usufruídas nos períodos de 9 a 28.1.2023 e de 1º a 10.8.2023, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução 

nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, 

de 23.12.2004, e, ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 

4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
 

PORTARIA Nº e-1420/2022/PGJ, DE 11.11.2022  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias à servidora Eliani Soares Rodrigues, referentes ao período aquisitivo 2020/2021, a serem 

usufruídas nos períodos de 9 a 28.1.2023 e de 10 a 19.7.2023, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 

28/2018-PGJ, de 23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, 

de 23.12.2004, e, ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 

4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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PORTARIA Nº e-1421/2022/PGJ, DE 11.11.2022  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias ao servidor Luiz Fernando Ribeiro Barbosa, referentes ao período aquisitivo 2020/2021, a serem 

usufruídas nos períodos de 9 a 18.1.2023 e de 26.6 a 5.7.2023, bem como a conversão de um terço das férias em abono 

pecuniário no período de 23.1 a 1º.2.2023, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, 

ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
 

PORTARIA Nº e-1422/2022/PGJ, DE 11.11.2022  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias à servidora Bruna Natielly Dutra Santana, referentes ao período aquisitivo 2021/2022, a serem 

usufruídas nos períodos de 15 a 24.5.2023 e de 16 a 25.10.2023, bem como a conversão de um terço das férias em abono 

pecuniário no período de 9 a 18.1.2023, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, 

ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
 

PORTARIA Nº e-1423/2022/PGJ, DE 11.11.2022  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias ao servidor Fernando da Costa Rocha, referentes ao período aquisitivo 2019/2020, a serem 

usufruídas nos períodos de 20 a 29.9.2023 e de 16 a 25.11.2023, bem como a conversão de um terço das férias em abono 

pecuniário no período de 9 a 18.1.2023, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, 

ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
 

PORTARIA Nº e-1424/2022/PGJ, DE 11.11.2022  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias ao servidor Alex Augusto da Silva Graca, referentes ao período aquisitivo 2021/2022, a serem 

usufruídas nos períodos de 3 a 12.7.2023 e de 20 a 29.11.2023, bem como a conversão de um terço das férias em abono 

pecuniário no período de 9 a 18.1.2023, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, 

ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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PORTARIA Nº e-1425/2022/PGJ, DE 11.11.2022  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias à servidora Suzana Costa Val Gomide Baroli, referentes ao período aquisitivo 2021/2022, a 

serem usufruídas nos períodos de 9 a 18.1.2023 e de 10 a 19.7.2023, bem como a conversão de um terço das férias em 

abono pecuniário no período de 19 a 28.1.2023, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, 

ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
 

PORTARIA Nº e-1426/2022/PGJ, DE 11.11.2022  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias à servidora Janayna Grincevicus Vareiro, referentes ao período aquisitivo 2021/2022, a serem 

usufruídas nos períodos de 10 a 19.4.2023 e de 28.8 a 6.9.2023, bem como a conversão de um terço das férias em abono 

pecuniário no período de 10 a 19.1.2023, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, 

ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
 

PORTARIA Nº e-1427/2022/PGJ, DE 11.11.2022  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias ao servidor Lucas Cavassa Batista, referentes ao período aquisitivo 2021/2022, a serem 

usufruídas nos períodos de 9 a 28.1.2023, bem como a conversão de um terço das férias em abono pecuniário no período 

de 30.1 a 8.2.2023, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018, do artigo 123 da 

Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, ainda, dos artigos 22, inciso 

III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
 

PORTARIA Nº e-1428/2022/PGJ, DE 11.11.2022  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias ao servidor Jose Carlos Pires Goncalves Segundo, referentes ao período aquisitivo 2021/2022, 

a serem usufruídas nos períodos de 20 a 29.1.2023 e de 17 a 26.7.2023, bem como a conversão de um terço das férias em 

abono pecuniário no período de 9 a 18.1.2023, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, 

ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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PORTARIA Nº e-1429/2022/PGJ, DE 11.11.2022  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias à servidora Celia Mara Fernandes da Silva, referentes ao período aquisitivo 2020/2021, a serem 

usufruídas nos períodos de 9 a 18.1.2023 e de 3 a 22.7.2023, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 

28/2018-PGJ, de 23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, 

de 23.12.2004, e, ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 

4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
 

PORTARIA Nº e-1430/2022/PGJ, DE 11.11.2022  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias ao servidor Elias Vitorino Filho, referentes ao período aquisitivo 2021/2022, a serem usufruídas 

nos períodos de 9 a 28.1.2023, bem como a conversão de um terço das férias em abono pecuniário no período de 30.1 a 

8.2.2023, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 

1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-

A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
 

PORTARIA Nº e-1431/2022/PGJ, DE 11.11.2022  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias ao servidor Joao Antonio Billo, referentes ao período aquisitivo 2021/2022, a serem usufruídas 

nos períodos de 9 a 18.1.2023 e de 14 a 23.8.2023, bem como a conversão de um terço das férias em abono pecuniário 

no período de 17 a 26.7.2023, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018, do 

artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, ainda, dos artigos 

22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
 

PORTARIA Nº e-1433/2022/PGJ, DE 11.11.2022  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias ao servidor Alexandre Mendes da Silva, referentes ao período aquisitivo 2021/2022, a serem 

usufruídas nos períodos de 9 a 18.1.2023 e de 3 a 12.7.2023, bem como a conversão de um terço das férias em abono 

pecuniário no período de 19 a 28.1.2023, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, 

ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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PORTARIA Nº e-1435/2022/PGJ, DE 11.11.2022  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias ao servidor Fabio Magno Aquino, referentes ao período aquisitivo 2020/2021, a serem 

usufruídas nos períodos de 9 a 28.1.2023, bem como a conversão de um terço das férias em abono pecuniário no período 

de 30.1 a 8.2.2023, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018, do artigo 123 da 

Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, ainda, dos artigos 22, inciso 

III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
 

PORTARIA Nº e-1436/2022/PGJ, DE 11.11.2022  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias à servidora Laura Barros Azambuja, referentes ao período aquisitivo 2021/2022, a serem 

usufruídas nos períodos de 8 a 17.2.2023 e de 23.10 a 1º.11.2023, bem como a conversão de um terço das férias em abono 

pecuniário no período de 9 a 18.1.2023, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, 

ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
 

PORTARIA Nº e-1437/2022/PGJ, DE 11.11.2022  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias ao servidor Marcos Garcia Macedo, referentes ao período aquisitivo 2017/2018, a serem 

usufruídas no período de 16.1 a 14.2.2023, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018- PGJ, de 

23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, 

ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
 

PORTARIA Nº e-1438/2022/PGJ, DE 11.11.2022  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias à servidora Kelli Cristina de Oliveira, referentes ao período aquisitivo 2021/2022, a serem 

usufruídas nos períodos de 9 a 18.1.2023 e de 10 a 19.4.2023, bem como a conversão de um terço das férias em abono 

pecuniário no período de 2 a 11.5.2023, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, 

ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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PORTARIA Nº e-1439/2022/PGJ, DE 11.11.2022  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias ao servidor Rafael Rodrigues Sampaio, referentes ao período aquisitivo 2020/2021, a serem 

usufruídas nos períodos de 17.7 a 5.8.2023, bem como a conversão de um terço das férias em abono pecuniário no período 

de 9 a 18.1.2023, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018, do artigo 123 da 

Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, ainda, dos artigos 22, inciso 

III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
 

PORTARIA Nº e-1440/2022/PGJ, DE 11.11.2022  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias ao servidor Gerson Estevam da Silva Junior, referentes ao período aquisitivo 2022/2023, a serem 

usufruídas nos períodos de 20 a 29.3.2023 e de 7 a 16.8.2023, bem como a conversão de um terço das férias em abono 

pecuniário no período de 16 a 25.1.2023, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, 

ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
 

PORTARIA Nº e-1441/2022/PGJ, DE 11.11.2022  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias ao servidor Ewerton Cardoso da Silva, referentes ao período aquisitivo 2022/2023, a serem 

usufruídas nos períodos de 5 a 14.7.2023 e de 8 a 17.1.2024, bem como a conversão de um terço das férias em abono 

pecuniário no período de 1º a 10.2.2023, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, 

ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
 

PORTARIA Nº e-1443/2022/PGJ, DE 11.11.2022  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias ao servidor Joao Guilherme de Oliveira Almeida, referentes ao período aquisitivo 2021/2022, a 

serem usufruídas nos períodos de 11 a 20.9.2023 e de 6 a 15.12.2023, bem como a conversão de um terço das férias em 

abono pecuniário no período de 16 a 25.1.2023, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, 

ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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PORTARIA Nº e-1444/2022/PGJ, DE 11.11.2022  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias ao servidor Rogerio Cintra Pereira Neves, referentes ao período aquisitivo 2020/2021, a serem 

usufruídas nos períodos de 9 a 28.1.2023, bem como a conversão de um terço das férias em abono pecuniário no período 

de 6 a 15.2.2023, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018, do artigo 123 da 

Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, ainda, dos artigos 22, inciso 

III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
 

PORTARIA Nº e-1445/2022/PGJ, DE 11.11.2022  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias à servidora Cecilia Soares de Paiva, referentes ao período aquisitivo 2020/2021, a serem 

usufruídas nos períodos de 6 a 15.2.2023 e de 1º a 10.8.2023, bem como a conversão de um terço das férias em abono 

pecuniário no período de 1º a 10.3.2023, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, 

ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
 

PORTARIA Nº e-1446/2022/PGJ, DE 11.11.2022  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias ao servidor Leonardo de Almeida Campos, referentes ao período aquisitivo 2021/2022, a serem 

usufruídas nos períodos de 23.2 a 4.3.2023 e de 3 a 12.7.2023, bem como a conversão de um terço das férias em abono 

pecuniário no período de 9 a 18.1.2023, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, 

ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
 

PORTARIA Nº e-1447/2022/PGJ, DE 11.11.2022  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias à servidora Raissa Bernardino Campos, referentes ao período aquisitivo 2021/2022, a serem 

usufruídas nos períodos de 15 a 24.5.2023 e de 20 a 29.11.2023, bem como a conversão de um terço das férias em abono 

pecuniário no período de 9 a 18.1.2023, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, 

ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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PORTARIA Nº e-1448/2022/PGJ, DE 11.11.2022  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E : 

Conceder férias ao servidor Alex Yukio Toma, referentes ao período aquisitivo 2021/2022, a serem usufruídas 

nos períodos de 9 a 28.1.2023 e de 27.2 a 8.3.2023, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, 

de 23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, 

e, ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 

29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

PORTARIA Nº e-1449/2022/PGJ, DE 11.11.2022  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias ao servidor Alessandro Benites Thiry, referentes ao período aquisitivo 2021/2022, a serem 

usufruídas nos períodos de 23.1 a 11.2.2023, bem como a conversão de um terço das férias em abono pecuniário no 

período de 13 a 22.2.2023, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018, do artigo 

123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, ainda, dos artigos 22, 

inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

PORTARIA Nº e-1450/2022/PGJ, DE 11.11.2022  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias à servidora Elisman da Costa Vargas, referentes ao período aquisitivo 2022/2023, a serem 

usufruídas nos períodos de 3 a 12.7.2023 e de 11 a 20.9.2023, bem como a conversão de um terço das férias em abono 

pecuniário no período de 6 a 15.2.2023, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, 

ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

PORTARIA Nº e-1451/2022/PGJ, DE 11.11.2022  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias à servidora Agnes Juliane Cardoso Fonseca de Melo, referentes ao período aquisitivo 

2021/2022, a serem usufruídas nos períodos de 15 a 24.9.2023 e de 1º a 10.12.2023, bem como a conversão de um terço 

das férias em abono pecuniário no período de 9 a 18.1.2023, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 

28/2018-PGJ, de 23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, 

de 23.12.2004, e, ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 

4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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PORTARIA Nº e-1452/2022/PGJ, DE 11.11.2022  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias ao servidor Nadson Soares de Oliveira, referentes ao período aquisitivo 2021/2022, a serem 

usufruídas nos períodos de 12 a 21.7.2023 e de 16 a 25.10.2023, bem como a conversão de um terço das férias em abono 

pecuniário no período de 9 a 18.1.2023, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, 

ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº e-1453/2022/PGJ, DE 11.11.2022  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias ao servidor Fernando Resstel Correa Junior, referentes ao período aquisitivo 2021/2022, a serem 

usufruídas nos períodos de 8 a 17.2.2023 e de 11 a 20.9.2023, bem como a conversão de um terço das férias em abono 

pecuniário no período de 9 a 18.1.2023, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, 

ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº e-1454/2022/PGJ, DE 11.11.2022  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias ao servidor Cesar da Silva Junior, referentes ao período aquisitivo 2021/2022, a serem 

usufruídas nos períodos de 9 a 28.1.2023 e de 5 a 14.6.2023, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 

28/2018-PGJ, de 23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, 

de 23.12.2004, e, ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 

4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº e-1466/2022/PGJ, DE 17.11.2022  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 05 de maio de 2020,  

R E S O L V E: 

Suspender as férias concedidas a(o) servidor(a) Poliana Carolina Marquesini, por meio da Portaria nº 

e1395/2021, de 10.11.2021, referentes ao período aquisitivo 2020/2021, que seriam usufruídas no período de 7 a 

16.12.2022, a serem usufruídas no período de 8.2 a 17.2.2023, por necessidade de serviço, nos termos do artigo 10, da 

Resolução nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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CONSELHO SUPERIOR 

 

AVISO Nº 77/2022/SCSMP  

A Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público, em cumprimento ao disposto no artigo 126 do Regimento 

Interno do Conselho Superior do Ministério Público, dá conhecimento aos interessados da existência da promoção de 

arquivamento dos autos abaixo relacionados, para que, no prazo de 10 (dez) dias querendo, apresentem razões escritas, 

peças informativas ou documentos que serão a estes juntados:  

1) Inquérito Civil nº 06.2017.00001108-5 - 76ª Promotoria de Justiça da Saúde da comarca de Campo Grande - 

Requerente: Ministério Público Estadual - Requerida: Associação Beneficente de Campo Grande - Assunto: Apurar 

insuficiência de profissionais médicos e enfermeiros na área vermelha do Pronto Socorro da Associação Beneficente de 

Campo Grande/MS.  

2) Inquérito Civil nº 06.2017.00002117-2 - 2ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Bonito - 

Requerente: Ministério Público Estadual - Requeridos: Maria Enir Nunes Rondão, Mauro Christianini e Sebastião Osmyr 

Fonseca de Assis - Assunto: Apurar suposta irregularidade ambiental na Fazenda Santa Marta e Cedro I - parte 03, em 

razão da supressão de 15,0927 hectares de vegetação nativa.  

3) Inquérito Civil nº 06.2018.00001402-0 - Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Pedro 

Gomes - Requerente: Ministério Público Estadual - Requerido: A apurar - Assunto: Apurar a suposta ausência de controle 

das despesas com combustíveis, pagas pelo Fundo Municipal de Saúde.  

4) Inquérito Civil nº 06.2018.00002304-1 - 2ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Amambai - 

Requerente: Ministério Público Estadual - Requerido: A apurar - Assunto: Apurar notícia de eventual degradação 

ambiental, provocada por assoreamento no córrego Areião, degradação em área de preservação permanente e formação 

de processo erosivo em propriedade lindeira ao córrego. (IC nº 01/2017, migrado para o sistema SAJMP).  

5) Inquérito Civil nº 06.2018.00002311-9 - 2ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Amambai - 

Requerente: Ministério Público Estadual - Requerido: A apurar - Assunto: Apurar notícia de eventual degradação 

ambiental, provocada por degradação em área de preservação permanente e por assoreamento no Córrego Areião, 

formação de processos erosivos, entre outras irregularidades ambientais, em propriedade lindeira ao córrego, próximo à 

Chácara Vó Cassilda, município de Amambai/MS. (IC nº 02/2017, migrado para o sistema SAJMP).  

6) Inquérito Civil nº 06.2018.00002320-8 - 2ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Amambai - 

Requerente: Ministério Público Estadual - Requerido: A apurar - Assunto: Apurar notícia de eventual degradação 

ambiental, provocada por existência de edificações em alvenaria em fase inicial, construídas em Áreas de Preservação 

Permanente, no entorno do Córrego Cabeceira da Lagoa, município de Amambai/MS. (IC nº 03/2015, migrado para o 

sistema SAJMP).  

7) Inquérito Civil nº 06.2018.00002536-1 - 2ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Amambai - 

Requerente: Ministério Público Estadual - Requerido: A apurar - Assunto: Apurar notícia de degradação ambiental, em 

razão da construção de moradias, em área de preservação permanente. (IC nº 11/2014, migrado para o sistema SAJMP).  

8) Inquérito Civil nº 06.2018.00002805-8 - 2ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Amambai - 

Requerente: Ministério Público Estadual - Requerido: Carlos Roberto Batista do Nascimento - Assunto: Apurar notícia 

de desmatamento em área de preservação permanente no município de Amambai/MS. (IC nº 08/2013, migrado para o 

sistema SAJMP).  

9) Inquérito Civil nº 06.2018.00003065-3 - 1ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Ponta Porã - 

Requerente: Ministério Público Estadual - Requerido: Valadares Corrêa dos Santos - Assunto: Apurar a ocorrência de 

dano ambiental consistente em promover desmatamento desprovido da respectiva autorização ambiental para atividades 

de supressão vegetal na Fazenda Nova, município de Ponta Porã.  

10) Inquérito Civil nº 06.2018.00003476-0 - 2ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de 

Amambai - Requerente: Ministério Público Estadual - Requerida: Prefeitura Municipal de Amambai - Assunto: Apurar 

loteamento irregular ou clandestino na Vila Guape e as providências tomadas pelo município de Amambai/MS.  

11) Inquérito Civil nº 06.2019.00000656-8 - 26ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Campo Grande 

- Requerente: Associação para Sustentabilidade Ambiental ASA D’Águas - Requerido: Walter Duck - Assunto: Registrar 

fato referente à possível criação de área de amortização de área de vereda. Advogado: Magnei Donizete dos Santos, 

OAB/MS nº 26.760-A. 

12) Inquérito Civil nº 06.2019.00000951-0 - 2ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Mundo Novo - 

Requerentes: Ministério Público Estadual e Alexandre Saraiva Gonçalves - Sub Ten PM - Requerido: Varsides Buch - 

Assunto: apurar eventual prática de dano ambiental na propriedade denominada "Fazenda Varceu", localizada na área 
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rural de Japorã, ante a constatação de possível degradação da área de preservação permanente, conforme relatório 

circunstanciado 2ºGPMA/2019, datado de 19/05/2019.  

13) Inquérito Civil nº 06.2019.00001839-7 - 2ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Amambai - 

Requerente: Ministério Público Estadual - Requerido: Alvaro Canassa, Marcos Antonio Baptista, Marilsa Aparecida da 

Silva Baptista e Mauricio Canassa - Assunto: Apurar o desmatamento de 33,75 hectares em área de Mata Atlântica, na 

Fazenda Santa Terezinha Parte1, em Amambai/MS, sem autorização da autoridade ambiental competente, conforme 

Parecer nº 153/19/NUGEO (Programa DNA Ambiental).  

14) Inquérito Civil nº 06.2021.00000198-8 - 76ª Promotoria de Justiça da Saúde da comarca de Campo Grande - 

Requerente: Ministério Público Estadual - Requerido: A apurar - Assunto: Apurar possível caso de negligência que 

acarretou na morte do idoso Miguel Lisboa, vítima de uma parada cardíaca na UPA (Unidade de Pronto Atendimento) no 

bairro Leblon, em Campo Grande/MS.  

15) Inquérito Civil nº 06.2021.00000684-0 - Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Pedro Gomes - 

Requerente: Ministério Público Estadual - Requerido: José Moreira de Oliveira - Assunto: Apurar a derrubada de 20 

árvores da essência de angico preto que foram beneficiadas e transformadas em palanques, na Chácara Campo Limpo - 

Região da Água Branca, em Coxim/MS, sem autorização da autoridade competente conforme Relatório nº 053 - 3ª 

CIA/Batalhão de Polícia Militar Ambiental/CPE.  

16) Inquérito Civil nº 06.2021.00000860-4 - 2ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de 

Naviraí - Requerentes: Ministério Público Estadual e Rosecler Bezerra dos Santos - Requerido: A apurar - Assunto: 

Registrar as providências adotadas quanto a denúncia apresentada pela cidadã Rosecler Bezerra dos Santos. Advogada: 

Giovanna Gusman Brunhera, OAB/MS nº 24.285. 

17) Inquérito Civil nº 06.2021.00001028-7 - 32ª Promotoria de Justiça da Saúde da comarca de Campo Grande - 

Requerente: Ministério Público Estadual - Requerido: Hospital Scalla Ltda - Assunto: Apurar irregularidade sanitária no 

funcionamento da Clínica "Rodrigo de Mello Scalla e Cia Ltda", apontadas em fiscalização feita pelo Órgão Sanitário 

Competente.  

18) Inquérito Civil nº 06.2021.00001241-9 - 2ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Amambai - 

Requerentes: Ministério Público Estadual e Igor de Oliveira Lima - Requerido: André Luis Morais Farias - Assunto: 

Apurar a regularidade jurídico-ambiental da granja instalada na Chácara Barretos, em Amambai.  

19) Inquérito Civil nº 06.2021.00001361-8 - 2ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Amambai - 

Requerente: Ministério Público Estadual - Requerido: Josimar França da Silva - Assunto: Apurar a ausência de 140,7855 

ha de Reserva Legal e demais pendências relacionadas ao Cadastro Ambiental Rural (CAR) da propriedade rural 

denominada Fazenda Taturi, conforme Ofício de Pendência nº 0003796/IMASUL.  

20) Inquérito Civil nº 06.2021.00001540-5 (Sigiloso) - 30ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da 

comarca de Campo Grande.  

21) Inquérito Civil nº 06.2022.00000171-5 - Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Eldorado - 

Requerente: Ministério Público Estadual - Requerido: A apurar - Assunto: Apurar a adequação do descarte de resíduos 

pela Estação de Tratamento de Esgoto de Eldorado/MS.  

22) Procedimento Preparatório nº 06.2022.00000206-9 - 1ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de 

Paranaíba - Requerente: Ministério Público Estadual - Requerido: Município de Paranaíba - Assunto: Apurar eventual 

situação de dano ambiental envolvendo o entubamento de córregos que percorrem o perímetro urbano do município de 

Paranaíba/MS.  

23) Inquérito Civil nº 06.2022.00000209-1 - 1ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Nova Alvorada 

do Sul - Requerente: Ministério Público Estadual - Requerido: Henrique Ceolin - Assunto: Apurar irregularidade jurídica 

ambiental referente a supressão de 5,77 hectares em área de vegetação nativa, na fazenda Cachoeira do Sul, em Nova 

Alvorada do Sul, sem autorização da autoridade ambiental competente, conforme Laudo Técnico nº 283/21NUGEO 

(Programa DNA Ambiental).  

24) Procedimento Preparatório nº 06.2022.00000261-4 - 1ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de 

Paranaíba - Requerente: Ministério Público Estadual - Requerido: Município de Paranaíba - Assunto: Apurar eventual 

irregularidade ambiental envolvendo as obras de drenagem urbana em andamento na região compreendida entre a Avenida 

Carlos Paiva Ferraz e as Ruas Macline de Queiroz, Manoel Salustiano da Rocha e Araxá 2, no município de Paranaíba/MS.  

25) Procedimento Preparatório nº 06.2022.00000263-6 - 1ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de 

Paranaíba - Requerente: Ministério Público Estadual - Requerido: Município de Paranaíba - Assunto: Apurar eventual 

irregularidade ambiental envolvendo as obras de drenagem urbana em andamento na região compreendida entre a Avenida 

Papa João Paulo II e as Ruas Andrew Robalinho da Silva, Batista Bezerra, Orlantina Lemos Maia e Otto Lemos Fleury, 

no município de Paranaíba/MS.  

26) Procedimento Preparatório nº 06.2022.00000734-2 - 2ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da 

comarca de Jardim - Requerente: Ministério Público Estadual - Requerido: A apurar - Assunto: Apurar eventual 
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irregularidade no Processo Licitatório de Tomada de Preços nº 001/2022, ante a notícia de direcionamento em razão das 

exigências contidas no edital de abertura e memorial descritivo das atividades.  

27) Inquérito Civil nº 06.2022.00000873-0 - 2ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Sidrolândia - 

Requerente: Ministério Público Estadual - Requerida: Eika Suzuki, Espólio de Massayuki Suzuki - Assunto: Apurar 

eventual desmatamento ilegal em 0,28 hectares de Área de Reserva Legal e Área Remanescente de Vegetação Nativa na 

Fazenda Santo Isidro, consoante Laudo Técnico nº 104/21/Nugeo da Etapa nº 05 janeiro/2021 e fevereiro/2021 do 

Programa de Detecção de Desmatamento de Vegetação Nativa. 

 

Campo Grande, 17 de novembro de 2022. 

 

MARA CRISTIANE CRISÓSTOMO BRAVO 

Procuradora de Justiça 

Secretária do Conselho Superior do MP 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

COORDENADORIA DE LICITAÇÕES 

 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO Nº 26/PGJ/2022 – ELETRÔNICO 

PROCESSO Nº 09.2022.00005976-3 

UASG – 453860 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL / Procuradoria-Geral de Justiça comunica aos 

interessados a Homologação do resultado e a regularidade da licitação Pregão nº 26/PGJ/2022 - Eletrônico (Processo nº 

09.2022.00005976-3). 

Objeto: Aquisição de solução de segurança de redes de computadores, contendo firewalls de rede, firewalls de aplicações 

web, sistema de gerenciamento e emissão de relatórios, sandboxing e autenticação, com serviço de instalação, migração 

inicial e capacitação, suporte técnico pelo período mínimo de 60 (sessenta) meses. 

Vencedora: Global Sec. Tecnologia & Informação Eireli para o Lote II, no valor total de R$3.574.999,99 [composto pelos 

itens 21 (R$3.420.000,00), 22 (R$70.000,00) e 23 (R$ 84.999,99)]. Não houve propostas válidas para o Lote I. 

 

Campo Grande, 17 de novembro de 2022. 

 

BIANKA KARINA BARROS DA COSTA 

Promotora de Justiça e Secretária-Geral do MP/MS 

Ordenadora de Despesa 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

 

EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO 2022NE005406 DE 16.11.2022 DO PROCESSO 09.2022.00010844-9 

Unidade Gestora: Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Ordenadora de Despesa: Bianka Karina Barros da Costa, Promotora de Justiça e Secretária-Geral do Ministério Público 

do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Credor: RL de Oliveira & Cia Ltda. 

Procedimento licitatório: Ata de Registro de Preços nº 32/PGJ/2021 - Pregão Eletrônico nº 21/PGJ/2021. 

Objeto: Aquisição de materiais de pintura predial, para atender ao Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Valor: R$ 219.250,00 (duzentos e dezenove mil duzentos e cinquenta reais), nos termos da Nota de Empenho nº 

2022NE005406 de 16.11.2022. 

Amparo legal: Inciso II, do artigo 15 da Lei nº 8.666/1993. 

 

 

 

 

 

EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO 2022NE000615 DE 11.11.2022 DO PROCESSO 09.2022.00011179-8 

Unidade Gestora: Fundo Especial de Apoio e Desenvolvimento do Ministério Público. 

Ordenadora de Despesa: Bianka Karina Barros da Costa, Promotora de Justiça e Secretária-Geral do Ministério Público 

do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Credor: Wanda Móveis e Equipamentos Ltda. 

Procedimento licitatório: Ata de Registro de Preços nº 06/PGJ/2022 - Pregão Eletrônico nº 36/PGJ/2021. 

Objeto: Aquisição de aparelhos de ar condicionado – tipo ‘Split’ (inverter e convencional), bombas para remoção de 

condensado, serviços de instalação e execução de tubulação com a finalidade de atender ao Ministério Público do Estado 

de Mato Grosso do Sul. 

Valor: R$ 5.260,00 (cinco mil duzentos e sessenta reais), nos termos da Nota de Empenho nº 2022NE000615 de 

11.11.2022. 

Amparo legal: Inciso II, do artigo 15 da Lei nº 8.666/1993. 

 

 

 

 

 

EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO 2022NE000616 DE 11.11.2022 DO PROCESSO 09.2022.00011179-8 

Unidade Gestora: Fundo Especial de Apoio e Desenvolvimento do Ministério Público. 

Ordenadora de Despesa: Bianka Karina Barros da Costa, Promotora de Justiça e Secretária-Geral do Ministério Público 

do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Credor: Wanda Móveis e Equipamentos Ltda. 

Procedimento licitatório: Ata de Registro de Preços nº 06/PGJ/2022 - Pregão Eletrônico nº 36/PGJ/2021. 

Objeto: Aquisição de aparelhos de ar condicionado – tipo ‘Split’ (inverter e convencional), bombas para remoção de 

condensado, serviços de instalação e execução de tubulação com a finalidade de atender ao Ministério Público do Estado 

de Mato Grosso do Sul. 

Valor: R$ 1.768,00 (um mil setecentos e sessenta e oito reais), nos termos da Nota de Empenho nº 2022NE000616 de 

11.11.2022. 

Amparo legal: Inciso II, do artigo 15 da Lei nº 8.666/1993. 
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EDITAIS DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 

 

COMARCAS DE SEGUNDA ENTRÂNCIA 

NOVA ANDRADINA 

EDITAL 

A 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Nova Andradina/MS, torna pública a instauração do Inquérito Civil 

n. 06.2022.00000814-1, que está à disposição de quem possa interessar na Rua São José, 564, Centro, Nova 

Andradina/MS - CEP 79750-000 Telefone: (67) 3441-1840 e disponível para consulta de forma eletrônica: 

https://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo. 

Inquérito Civil nº 06.2022.00000814-1 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: : Funsau - NA - Fundação de Serviços de Saúde de Nova Andradina/MS 

Objeto: Apurar eventuais irregularidades na FUNSAU – Fundação de Serviços de Saúde de Nova 

Andradina/MS, relacionadas com a gestão financeira; forma de contratação de pessoal; transparência dos atos 

administrativos e outros. 

 

Nova Andradina/MS, 17 de novembro de 2022. 

 

PAULO HENRIQUE MENDONÇA DE FREITAS 

Promotor de Justiça 
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